
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.923 - SP (2019/0123270-0)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ADRIANO GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR E OUTRO(S) - SP090916 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo apresentado por INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL, contra a decisão que não admitiu seu recurso especial, que visa reformar acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, assim ementado:

AGRAVO INTERNO PREVIDENCIÁRIO APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 

LABORATIVA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS VIGIA/VIGILANTE 

COMPROVAÇÃO POSSIBILIDADE ILEGALIDADE OU ABUSO DE 

PODER INEXISTENTE AGRAVO IMPROVIDO.

I. A decisão agravada está de acordo com o disposto no art. 1.021 do 

CPC/2015, inclusive § 3°, baseado no princípio da dialética recursal. Inexiste 

qualquer vício a justificar a sua reforma.

II. Como restou consignado na decisão recorrida, com a vigência da 

Lei 7.102/83, o enquadramento pela atividade profissional somente é possível 

se cumpridos os requisitos por ela exigidos, especialmente nos casos em que 

o segurado não exerce a atividade em empresas ligadas à área de segurança 

patrimonial ou pessoal. Somente após a vigência da Lei n. 7.102/83, o porte 

de arma de fogo se tornou requisito para a configuração da atividade 

especial.

III. Acompanho o entendimento desta Turma no sentido de 

reconhecer como especial a atividade exercida como vigia/vigilante (mesmo 

sem a comprovação efetiva do porte de arma de fogo).

IV. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de 

demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento 

visando à rediscussão da matéria nele decidida..

V. Agravo improvido.

Alega violação dos arts. 57 da Lei n. 8.213/91, 64 e 68 do Decreto n. 

3.048/99, além de violação da Lei n. 9.032/95.

É o relatório. Decido.

Na espécie, quanto ao art. 57 da Lei n. 8.213/91, incide o óbice da Súmula n. 

284/STF, uma vez que o(s) artigo(s) apontado(s) como violado(s) não tem/têm comando 
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normativo suficiente para amparar a tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o citado 

enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: “A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 

fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm 

comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância 

que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 

Federal” (AgInt no REsp n. 1685486/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, DJe de 21/2/2019).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no REsp n. 1675309/RS, 

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 26/2/2018; AgRg no REsp n. 

1351593/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 12/3/2014; e AgRg no 

AREsp n. 197.224/SP, relatora Ministra Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 

TJ/SE), Quinta Turma, DJe de 20/11/2012. 

Ademais, no que concerne à alegação de violação dos arts. 64 e 68 do Decreto 

n. 3.048/99, não é cabível o recurso especial porque fundado na violação de dispositivos 

contidos em decreto. Com efeito, esse ato normativo não está compreendido no conceito de 

lei federal. 

Nesse sentido: “É assente nesta Corte que o comando legal inserido em decreto 

não se enquadra no conceito de lei federal, o que inviabiliza a discussão quanto à sua 

inteligência em recurso especial” (AgInt no AREsp 994.840/RJ, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/04/2017, DJe de 19/4/2017).

Por fim, quanto à Lei n. 9.032/95, também incide o óbice da Súmula n. 284/STF 

uma vez que há indicação genérica de violação de lei federal sem particularizar quais 

dispositivos teriam sido violados, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 

a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: “Nos termos da jurisprudência desta Corte, a alegação genérica 

de violação da lei federal, sem indicar, de forma precisa, o artigo, parágrafo ou alínea da 

legislação tida por violada, tampouco em que medida teria o acórdão recorrido vulnerado a 
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lei federal, bem como em que consistiu a suposta negativa de vigência da lei, demonstra a 

deficiência de fundamentação no recurso especial, inviabilizando a abertura da instância 

excepcional, conforme os termos da Súmula nº 284 do STF” (AgInt no REsp n. 

1.475.626/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 4/12/2017).

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os 

honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o valor já 

arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 

previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão 

de justiça gratuita.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 29 de maio de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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